
 
 

À 

AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES –GOINFRA. 

AO(A) ILMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES – 

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 

 

REF.:RECURSO ADMINISTRATIVO – CONCORRÊNCIA 057/2023 

 

  KBG CONSTRUTORA LTDA., pessoa jurídica de direto privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 14.093.288/0001-09, com sede na Rua 32, nº.710, Jardim Goiás, 

Goiânia/GO, CEP 74.805-350, por intermédio de sua sócia diretora infra-assinada, vem, 

tempestivamente, à digna presença de V. Srª., interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em 

face da habilitação das empresas JS CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA., ÉTICA 

CONSTRUTORA LTDA E PRIMOR ENGENHARIA LTDA, nos termos dos relevantes 

fundamentos de fato e de direito expostos a seguir. 

I – DA TEMPESTIVIDADE. 

  O Recurso se faz tempestivo, considerando que o resultado da habilitação foi 

publicado em 01/02/2024 (quinta-feira), tendo como prazo final dos 05 (cinco) dias úteis o dia 

09/02/2024 (sexta-feira). 

II – DOS FATOS. 

  Após análise dos documentos apresentados pelos licitantes, foi constatado 

irregularidades passíveis de inabilitação de algumas empresas participantes, razão pela qual 

nesse contexto a KBG Construtora LTDA apresenta suas razões de fato e de direito para 

sustentar o recurso interposto. 

 

II.1. INABILITAÇÃO DA JS CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA – AUSÊNCIA 

DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS A SUA HABILITAÇÃO. 

  De pronto, o objeto da inabilitação da licitante JS Construtora, se baseia na 

ausência do contrato que equivalha ao atestado apresentado às fls. 88, não sendo possível 

constatar sua validade, bem como sua aplicabilidade ao fim almejado pela licitante. 



 
 

  Veja bem. O item 04.04.02, do instrumento convocatório, exige, como requisito 

indispensável a habilitação das licitantes: 

 

  Nesse passo, no ANEXO I, temos que a comprovação técnica PROFISSIONAL 

referente a EXECUÇÃO DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, deve corresponder a 

23.761,50 m³. Vejamos: 

 

  Ocorre que ao verificar a somatória dos atestados técnicos e CAT’s apresentadas 

pela licitante, para a comprovação da CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, 

constatou-se que o atestado apresentado às fls. 88 dos Documentos de Habilitação da 

licitante, consta como Responsável Técnico o sr. MÁRIO BARBOSA GUIMARÃES, este 

que não faz parte dos responsáveis técnicos da empresa licitante. Vejamos: 

 



 
 

QUADRO DE RESPONSÁVEIS TÉCNICOS DA EMPRESA JS: (PGS. 38 e 40) 

 

  Ou seja, para validar o atestado apresentado, deveria a licitante comprovar sua 

validade, juntando o contrato da empresa contratada existente no atestado, qual seja 

‘CONSÓRCIO MT- 320’, considerando que o Responsável Técnico constante no documento 

não faz parte do quadro de responsáveis técnicos da licitante. 

  Ademais, nas páginas 89, foi juntado Atestado de Capacidade Técnica (Parcial), 

no qual aparece tão somente a empresa JS CONSTRUTORA como executora parcial do 

referido contrato, atestado este que seria válido, tão somente, para atestar a 

CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL DA EMPRESA, E NÃO A 

CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, requisito imprescindível ao cumprimento 

do edital. Todavia, mesmo que fosse válido, deveria, a licitante, da mesma forma, ter 

juntado o contrato que comprovasse tal execução, para se mensurar e atestar, o que não 

foi feito. 

  Desta feita, ao excluir o quantitativo mencionado no atestado juntado, supra 

analisado, a CAPACIDADE TECNICO-PROFISSIONAL da licitante soma 20.608,84 m³, 

valor inferior ao requisito expresso no ANEXO I, qual seja de 23.761,50 m³. 

  Assim, considerando o descumprimento da exigência existente no instrumento 

editalício, é imperiosa a aplicabilidade da INABILITAÇÃO da empresa                                            

JS CONSTRUTORA LTDA. 



 
 

II.2. INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS ÉTICA CONSTRUTORA LTDA E PRIMOR 

ENGENHARIA LTDA -  

  É de sabença geral e condição de vedação expressa no instrumento convocatório 

a participação em licitações de empresas “cujos sócios ou diretores, responsáveis técnicos ou 

integrantes da equipe técnica pertençam simultaneamente a mais de uma empresa licitante” 

(item 03.02, alínea ‘h’). 

  Nesse passo, as empresas ÉTICA CONSTRUTORA LTDA E PRIMOR 

ENGENHARIA LTDA, incorreram no descumprimento do instrumento editalício, totalmente 

passível de inabilitação, senão vejamos: 

PRIMOR ENGENHARIA 

DOCS. HABILITAÇÃO – PAG. 010  E  PAGs. 028 E 030 

ÉTICA CONSTRUTORA LTDA. 

 

DOCS. HABILITAÇÃO – PAG. 031 e 032 



 
 

  Nesse passo, além de cristalina a vedação expressa no edital, tal descumprimento 

fere e contraria a legislação pátria e princípios basilares da Constituição Federal e Direito 

Administrativo, inclusive prescritos expressamente na Lei 8.666/93, quais sejam:                         

da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos, os quais não hão necessidade e digladiar e fundamentá-

los. 

  Logo, nesse passo, conforme demonstrado, é inconteste e notório o 

descumprimento das normas editalícias por ambas as licitantes, razão pela qual se impõe 

suas INABILITAÇÕES. 

III – DO PEDIDO. 

  Por todo o exposto, REQUER a INABILITAÇÃO DAS EMPRESAS JS 

CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA., ÉTICA CONSTRUTORA LTDA E 

PRIMOR ENGENHARIA LTDA, pelos motivos fartamente fundamentados e 

comprovados, sendo inconteste o descumprimento dos requisitos indispensáveis a 

habilitação das empresas licitantes mencionadas, por ser medida de direito e justiça e 

aplicabilidade dos princípios basilares do Direito Constitucional e Administrativo. 

  Nestes termos, pede deferimento. 

Goiânia, 07 de fevereiro de 2024. 

 


